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COMARCA DE GUAPIMIRIM JUÍZO DE DIREITO DA VARA ÚNICA PROCESSO Nº 2009.073.000782-7 AÇÃO ORDINÁRIA AUTOR: RAIMUNDO DE SÁ NETO RÉU: MUNICÍPIO DE GUAPIMIRIM SENTENÇA Trata-se de AÇÃO proposta por RAIMUNDO DE SÁ NETO em face do MUNICÍPIO DE GUAPIMIRIM, para compelir o réu a arcar com os custos dos medicamentos de que necessita o autor em virtude da enfermidade que o acomete. A inicial de fls. 02/09 veio instruída dos documentos de fls. 10/17. Deferida a antecipação dos efeitos da tutela jurisdicional final às fls. 19/20. Devidamente citado o Município-réu, interpôs agravo retido a fls. 24/31 e contestou a fls. 35/48. O agravo foi recebido a fls. 52, com a apresentação de contra-razões e réplica a fls. 54/57. Determinada a manifestação das partes em provas (fls. 58), pela parte autora foi dito que não possuía outras provas a produzir a fls. 72 e o Município-réu requereu a produção de prova documental a fls. 84. Despacho saneador a fls. 97. Decisão indeferindo o depoimento pessoal da parte autora a fls. 116. É o relatório. Passo a decidir. Ab initio, a matéria questionada nesta ação é apenas de direito, cabível o disposto no art. 330, I do CPC ou seja, o julgamento antecipado da lide. No mérito, o presente pedido merece acolhida. A saúde é um direito constitucionalmente assegurado a todos e dever do Estado, garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco da doença, conforme determina o art. 6º c.c. 196 da Carta Magna, não sendo admissível sua restrição por norma infraconstitucional. O conteúdo probatório dos autos demonstra a existência da doença mencionada na inicial, bem como de que necessita do tratamento e medicamentos indicados nos autos, e, ainda o risco de vida ao qual estava submetido o autor em virtude da falta de recursos especializados para o tratamento da mesma no nosocômio deste Município. É de se ressaltar, ainda, que a responsabilidade dos entes públicos (União, Estado e Município) é solidária quando relacionada com o direito à saúde, situação em que se busca assegurar o bem-estar da Sociedade, sendo um direito inerente ao princípio da dignidade da pessoa humana, consagrado como fundamento da República Federativa do Brasil. Desta forma, assegurar a distribuição gratuita, em casos especiais, às pessoas carentes, destituídas de recursos financeiros, é dever constitucional que impõe ao Poder Público a obrigação de garantir aos cidadãos o acesso universal e igualitário às ações e serviços de saúde. Neste sentido é o entendimento do E. Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro, in verbis: ¿DIREITO À SAÚDE. OBRIGAÇÃO DE FAZER. AÇÃO ORDINÁRIA PARA FORNECIMENTO GRATUITO DE MEDICAMENTO INDISPENSÁVEL À SOBREVIVENCIA. PRELIMINAR DE COISA JULGADA REJEITADA. CHAMAMENTO AO PROCESSO. DESCABIMENTO. RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DA UNIÃO, DOS ESTADOS, DO DISTRITO FEDERAL E DOS MUNICÍPIOS. ENUNCIADOS DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO. ANTECIPAÇÃO DE TUTELA. PRECEDENTE JURISPRUDENCIAL. 1. O direito à saúde é direito fundamental assegurado no caput do art. 6º da Constituição Federal. 2. A saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco da doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação (art. 196 da CF). 3. decisão de procedência em ação civil pública não impede a interposição de demandas individuais, não havendo ferimento à coisa julgada. 4. O federalismo cooperativo acolhido pela Carta Política de 1988 consagrou a solidariedade das pessoas federativas em relação à saúde pública. 5. A competência da União não exclui a dos Estados e a dos Municípios (art. 23, II). 6. A Lei n.º 8.080/90 que criou o SUS, Sistema Único de Saúde, integrou a União, os Estados, Distrito Federal e os Municípios, impondo-lhes o dever de prestar solidariamente, assistência farmacêutica e médico-hospitalar aos doentes necessitados. 7. Em decorrência da solidariedade, o cidadão necessitado pode escolher qual dos entes federativos acionará para garantir seu constitucional direito à saúde. 8. Descabimento do instituto do chamamento ao processo. 9. O caráter pragmático da regra inserida no art. 196 da C.F. não pode converter-se em promessa constitucional inconseqüente, sob pena de o Poder Público, fraudando justas expectativas nele depositadas pela coletividade, substituir, de maneira ilegítima, o cumprimento de seu impostergável dever, por um gesto irresponsável de infidelidade governamental ao qual determina a própria Lei Fundamental do Estado. 10. Ocorrendo situação de antecipação da tutela, com a determinação de imediato fornecimento de medicamentos, pode ser concedida quer no preâmbulo da demanda, ainda em fase de cognição sumária, quer na sentença, quando já existe a cognição exauriente. 11. Rejeição das preliminares e desprovimento do recurso.¿ (2005.001.04321 - APELAÇÃO CÍVEL, DES. LETÍCIA SARDAS - Julgamento: 19/07/2005 - OITAVA CAMARA CÍVEL). Ressalta-se que a dignidade da pessoa humana é um dos fundamentos da República Federativa do Brasil, sendo que a vida, como destacado pela I. Promotora de Justiça é o bem maior assegurado na Constituição Federal, devendo a sua proteção prevalecer sobre qualquer outro bem jurídico, tal como o orçamento público, em uma ponderação de normas conflitantes. Ademais, o fornecimento de medicamentos não viola a previsão orçamentária, pois o orçamento faz previsão de gastos e receitas, razão pela qual a não inclusão dos gastos com remédios aos necessitados somente demonstra a desídia do Município com seu dever legal. Ora, comprovada a necessidade da requerente e a possibilidade do Poder Público Municipal, outra decisão não pode ser senão a procedência do pedido. Isto posto, JULGO PROCEDENTE o pedido formulado na inicial, para condenar o Município-réu a promover a transferência do autor RAIMUNDO DE SÁ NETO providenciando a medicação prescrita ao mesmo, ratificando a decisão de fls. 19/20, integralmente, na forma da fundamentação expendida. Deixo de condenar o réu ao pagamento das custas processuais em virtude da reciprocidade tributária, sendo devida, entretanto, a taxa judiciária e os honorários advocatícios que fixo em 10% (dez por cento) sobre o valor da causa, na forma do art. 20, §3º, do Código de Processo Civil. Publique-se. Registre-se e Intimem-se. Cientifiquem-se. Deixo de submeter ao duplo grau de jurisdição obrigatório, considerando que o direito controvertido tem valor inferior a 60 (sessenta) salários mínimos. (art. 475, par.2º, do CPC). Guapimirim, 31 de Agosto de 2011. MYRIAM THEREZINHA SIMEN RANGEL CURY Juiz de Direito.
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